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1 Introdução
 

Neste estudo sobre a inclusão laboral, em 
termos de políticas públicas, de pessoas 
com deficiência no Brasil e na Espanha, 

compreende-se o trabalho a partir de duas di-
mensões: enquanto atividade econômica e en-
quanto atividade geradora de satisfação pes-
soal, potencializadora de protagonismo do ser 
humano, como colaborador da construção de 
uma sociedade melhor. Considera-se, pois, o 
trabalho uma necessidade humana e um direi-
to social. 

O trabalho é uma necessidade humana por-
que se constitui como provedor de bens mate-
riais para a nossa sobrevivência e como promo-
tor da formação humana, na medida em que 
propicia, a nós, o sentimento de pertencimento 
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a uma sociedade construída pela multiplicida-
de de formas de trabalho. Ademais, o traba-
lho também é compreendido como um direito 
social, com base na Constituição Brasileira de 
1988, que declara no artigo 6º: “São direitos 
sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade 
e à infância, a assistência aos desamparados 
[...]” (BRASIL, 1988). 

A história mostra que as pessoas com defi-
ciência viveram um longo período de exclusão 
e afastamento de todas as atividades sociais 
inerentes aos seres humanos, quer sejam edu-
cacionais e culturais, quer sejam laborais. No 
entanto, o surgimento dos movimentos sociais 
a favor das minorias, articulados com mais for-
ça a partir dos anos sessenta do século XX, 
contribuiu para o início de uma mudança ati-
tudinal a respeito da inclusão das pessoas com 
deficiência. 

Somam-se a essa movimentação social, 
em prol da inclusão, várias ações propostas 
por organismos internacionais voltados ao 
cumprimento dos Direitos Humanos. Assim, 
a Organização Mundial de Saúde (OMS) lan-
çou em 1980 a Classificação Internacional de 
Impedimentos, Deficiências e Incapacidades, 
mostrando que estas três dimensões existem 
simultaneamente em cada pessoa com defici-
ência. Já no ano seguinte, a Organização das 
Nações Unidas (ONU) nomeou 1981 de Ano In-
ternacional das Pessoas Deficientes, trazendo 
maior visibilidade a problemas e dificuldades 
enfrentados por essa parcela da população. 

Dois anos depois, em Genebra, na Suíça, 
houve a Convenção 159/83 da Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT, 1983), que esta-
beleceu princípios e ações para as políticas na-
cionais de reabilitação profissional e de emprego 
de pessoas com deficiência. Essa convenção foi 

ratificada no Brasil oito anos depois, por meio 
do Decreto nº 129, de 22 de maio de 1991.

Em 1994, a Declaração de Salamanca reali-
zada pela Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 
1994) tornou-se um marco importante na con-
solidação dos direitos das crianças com ou sem 
deficiência: direito à educação, com frequência 
à escola regular (OLIVEIRA, 2011). 

No início do século XXI, “[...] a Declaração 
de Madri (ESPANHA, 2002) prevê, entre outros 
aspectos, o emprego como fator-chave para a 
inclusão social” (CAMPOS; ALMEIDA, 2010, p. 
116). Outro evento importante, a Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(ONU, 2006) foi ratificada no Brasil por inter-
médio do Decreto nº 186/2008, sendo que, 
“[...] dentre os princípios firmados a partir do 
esforço e mobilização de diferentes segmentos 
internacionais, destaca-se o Artigo 27 que tra-
ta de ‘trabalho e emprego’” (CAMPOS; ALMEI-
DA, 2010, p. 117). 

Todos esses movimentos vêm provocando 
profundas alterações na legislação dos países, 
aumentando a visibilidade das pessoas com 
deficiência e propiciando o surgimento e/ou 
o fortalecimento dos processos inclusivos que 
procuram resgatar a cidadania, a autonomia e 
a participação social. Assim, o reconhecimento 
e a garantia do acesso ao trabalho têm reper-
cutido na mobilização de políticas públicas que 
assegurem e viabilizem o acesso ao mercado 
de trabalho às pessoas com deficiência. Nes-
se sentido, entende-se que a repercussão do 
processo de transformação do trabalho, suas 
principais mudanças e tendências provocam 
implicações na abordagem sobre a inserção la-
boral da pessoa com deficiência. 

Assim, o propósito deste texto é apresen-
tar, no contexto brasileiro e no espanhol, as 
principais diretrizes políticas que garantem 
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acesso laboral à pessoa com deficiência e os 
desafios pertinentes a essa área em ambos os 
países. Para isso, apresentamos, inicialmente, 
um panorama geral dos contextos brasileiro e 
espanhol, questionando: quais políticas e pro-
gramas previstos no Brasil e na Espanha opor-
tunizam o acesso e a permanência ao trabalho 
às pessoas com deficiência? Trata-se, então, 
de um texto de natureza teórica, construído a 
partir da leitura de documentos normativos, 
estudos e pesquisas que se aproximam da te-
mática.

2 Pessoas com Deficiência e as 
Políticas de Acesso ao Trabalho: o 
contexto brasileiro em cena

No Brasil a inclusão das pessoas com defi-
ciência no mercado de trabalho é atravessada 
por inúmeras discussões. Questões envolven-
do a qualificação do trabalhador com deficiên-
cia passam pela construção do processo de es-
colarização desses sujeitos, pois a participação 
de colaboradores com deficiência no mercado 
laboral formal aumenta conforme os anos de 
estudo, comparando-se com a população total 
do país (NERI et al., 2003). 

Embora as questões da educação inclusiva 
não sejam tema deste artigo, alguns tópicos 
tornam-se pertinentes para uma melhor con-
textualização. De acordo com a Política Na-
cional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva, é importante salientar 
que:

[...] nas modalidades de educação de jovens 
e adultos e educação profissional, as ações 
da educação especial possibilitam a amplia-
ção de oportunidades de escolarização, for-
mação para a inserção no mundo do trabalho 
e efetiva participação social de pessoas com 

deficiência nestas faixas etárias. (BRASIL, 
2008, p. 10)

Nessa perspectiva, a Lei da Aprendizagem, 
de nº 10.097/2000, ampliada pelo Decreto Fe-
deral nº 5.598/2005, determina que todas as 
empresas de médio e grande porte contratem 
um número de aprendizes equivalente a um 
mínimo de 5% e um máximo de 15% do seu 
quadro de colaboradores cujas funções de-
mandem formação profissional no próprio local 
de trabalho. Esses programas de qualificação 
preveem tanto atividades teóricas como prá-
ticas e são organizados e desenvolvidos sob a 
orientação de entidades qualificadas em for-
mação técnico-profissional. Assim, enquanto a 
capacitação prática é realizada na empresa, a 
teórica é fornecida prioritariamente pelo Siste-
ma S (BRASIL, 2000, 2005).

Essa mesma lei amplia sua abrangência 
para a contratação de aprendizes com defici-
ência. Nesses casos, a vigência do programa 
pode ser superior a dois anos, não havendo 
limite de idade do aprendiz nessa modalidade 
de contratação. No entanto, a Instrução Nor-
mativa nº 97/2012, do Ministério do Trabalho 
e Emprego, orienta, com propriedade, que o 
tempo adicional seja, em tais casos, relaciona-
do a aspectos concernentes à deficiência, sen-
do vedada em qualquer caso a contratação de 
pessoa com deficiência na qualidade de apren-
diz por prazo indeterminado (art. 6º, parágrafo 
único) (BRASIL, 2012). 

Com essa orientação, a Secretaria da Ins-
peção do Trabalho tenta impedir a precariza-
ção do trabalho da pessoa com deficiência, 
pois “[...] na ausência deste condicionante 
vinculado às necessidades do aprendiz, correr-
-se-ia o risco das pessoas com deficiência per-
manecerem indeterminadamente na condição 
de aprendizes” (COSTA, 2013, p. 73). Importa 
lembrar “[...] que os direitos dos aprendizes 
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são significativamente inferiores aos dos de-
mais empregados e, por essa razão, os contra-
tos de aprendizagem não podem ser estabele-
cidos sem limitadores” (COSTA, 2013, p. 73). 

Destaca-se que a cota de aprendizagem 
não se confunde com a cota de empregados 
com deficiência (Lei de Cotas, que veremos 
adiante). Assim, o aprendiz com deficiência 
não pode ser aproveitado na cota de colabo-
radores com deficiência. “[...] Somente quan-
do, concluído o processo de aprendizagem, ele 
for devidamente contratado como empregado 
passa a contar para a cota de pessoas com de-
ficiência” (COSTA, 2013, p. 76).

Por outro lado, a participação de alunos com 
deficiência na vida acadêmica é objeto do Pro-
grama de Acessibilidade na Educação Superior 
(Incluir), cuja meta é “[...] fomentar a criação 
e a consolidação de núcleos de acessibilidade 
nas Instituições Federais de Ensino Superior 
(IFES) [...] eliminando barreiras comporta-
mentais, pedagógicas, arquitetônicas e de co-
municação” (BRASIL, 2013), pois ainda hoje:

[...] as pessoas com deficiência enfrentam 
dificuldades para ingressar no ensino supe-
rior e, quando ingressam, encontram inú-
meras barreiras para prosseguirem. Isto se 
dá, principalmente pela inexistência de uma 
política institucional de acompanhamento a 
esses alunos que atenda suas necessidades 
educativas (ROSSETO, 2009, p. 4).

Dessa forma, o acesso da pessoa com defi-
ciência ao mundo do trabalho formal passa por 
uma série de dispositivos legais, sendo asse-
gurado pela Constituição Brasileira de 1988, no 
artigo 7º, que proíbe qualquer discriminação 
aos trabalhadores com deficiência, no tocante 
a salário e critérios de admissão, e no artigo 
37, que reserva percentual de cargos e empre-
gos públicos para as pessoas com deficiência 
(BRASIL, 1988).

A Lei Federal nº 8.112/1990 tratou sobre o 
ingresso da pessoa com deficiência ao serviço 
público por meio de concurso público (BRASIL, 
1990). Apenas seis meses depois, a Lei Federal 
nº 8.213/1991 (Lei de Cotas, ver Quadro 1 no 
item 4) dispôs sobre os planos e benefícios da 
previdência, da qual se destaca o artigo 93 por 
determinar que a empresa com 100 ou mais 
funcionários está obrigada a preencher de 2 a 
5% dos seus cargos com beneficiários reabi-
litados, ou pessoas com deficiência (BRASIL, 
1991). 

A Lei de Cotas “[...] passou a ser o principal 
instrumento disponível às pessoas com defi-
ciência para barganhar um lugar no mercado 
de trabalho formal” (NERI et al., 2003, p. 8). 
Costa concorda e salienta que, apesar desses 
avanços, tais pessoas ainda

[...] continuam sendo contratadas para exer-
cer funções menos complexas, bem como 
têm dificuldades de permanecer e progre-
dir no trabalho. Algumas pessoas enfrentam 
maiores obstáculos para o acesso ao mundo 
do trabalho, como aquelas que apresentam 
deficiências múltiplas, ou intelectual, ou psi-
cossocial, ou que impõem o uso de cadeiras 
de rodas, ou, ainda, a cegueira, ou paralisia 
com forte comprometimento motor. (COSTA, 
2013, p. 66)

No que toca ao colaborador vítima de aci-
dente de trabalho ou acometido por doenças 
que provocam limitações físicas ou psicosso-
ciais, na maioria das vezes o seu afastamento 
das funções laborais provoca sofrimento psí-
quico, vivência de preconceito por parte dos 
antigos colegas e dificuldades na Previdência 
Social e no retorno ao trabalho para as pessoas 
reabilitadas (SOARES; WAGNER, 2012). 

Quanto aos números do emprego formal 
para as pessoas com deficiência no Brasil, Gar-
cia (2013) ressalva que é preciso cautela para 
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avaliar o seu real tamanho, pois, comparando 
os dados da “[...] Relação Anual de Informa-
ções Sociais (RAIS), são 306 mil vínculos em 
2011 [e] pelo Censo 2010, 1,3 milhões de pes-
soas ocupadas com carteira assinada, ou seja, 
um número 4,3 vezes maior” (GARCIA, 2013). 
Assim, é necessário aprofundar o estudo sobre 
esses dados, “[...] especialmente no que se re-
fere à forma pela qual são colhidos e nos cri-
térios utilizados para definir quem são pessoas 
com deficiência” (GARCIA, 2013). O autor traz 
à baila a hipótese de que na RAIS as informa-
ções sejam mais exatas, por obedecerem aos 
critérios relativos ao cumprimento da Lei de 
Cotas e serem fornecidas pelo empregador. Já 
no Censo 2010, trata-se de uma autodeclara-
ção, com informações fornecidas pelo próprio 
entrevistado (GARCIA, 2013). 

Outro fator a ser levado em conta na legis-
lação brasileira é o Benefício de Prestação Con-
tinuada (BPC), que é individual, não vitalício 
e intransferível, assegurando o recebimento 
mensal de 1 (um) salário mínimo ao idoso (65 
anos ou mais) e à pessoa com deficiência de 
qualquer idade, com impedimentos de longo 
prazo, de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, os quais, em interação com diver-
sas barreiras, podem obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. Em ambos 
os casos, os beneficiários devem comprovar 
não possuir meios de garantir o próprio sus-
tento, nem tê-lo provido por sua família, atra-
vés da comprovação de renda mensal familiar 
per capita inferior a ¼ (um quarto) do salário 
mínimo vigente.

O BPC, apesar de sua característica assis-
tencialista, procura diminuir a pobreza extre-
ma das pessoas com deficiência que têm pou-
ca instrução e não conseguem empregos com 
remuneração adequada para se manterem. 

Dados de março de 2012 apontam “[...] 3,6 
milhões beneficiários do BPC em todo o Brasil, 
sendo 1,9 milhões pessoas com deficiência e 
1,7 milhões de idosos” (BRASIL, 2014).

Recentemente atualizado pelo Decreto nº 
7.617/2011, o BPC pode ser acumulado aos 
ganhos referentes ao Curso de Aprendizagem 
Profissional (em torno de meio salário mínimo 
mensal) por um período máximo de dois anos 
(BRASIL, 2011). Quando a pessoa com defici-
ência passa a trabalhar, o BPC fica suspenso e 
não é mais cancelado. Caso a mesma deixe o 
trabalho, o benefício voltará a ser pago, basta 
requerer ao Instituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS) a sua retomada. Essas mudanças 
tiveram o objetivo de favorecer o ingresso da 
pessoa com deficiência que recebe o BPC no 
mercado de trabalho formal e estimular sua 
qualificação profissional (COSTA, 2014).

Assim, passados vinte e quatro anos de vi-
gência no Brasil, a Lei de Cotas ganha novo im-
pulso com a possibilidade de ingresso de novos 
grupos até então à margem da inclusão laboral 
e da cidadania. A seguir, abordamos o mesmo 
tema no cenário da Espanha.

3 Pessoas com Deficiência e as 
Políticas de Acesso ao Trabalho: o 
contexto espanhol em cena 

Os desafios em nível mundial encontram-se 
na garantia de direitos sociais básicos a toda 
população, em especial, a grupos historica-
mente marginalizados, entre estes, as pessoas 
com deficiência. Cabe evidenciar que, no ce-
nário educacional espanhol, destaca-se a Lei 
Orgânica 1/1990, denominada de Ley Orgá-
nica General del Sistema Educativo (LOGSE) 
(ESPANHA, 1990), a qual traz mudanças sig-
nificativas para a estrutura educacional. Entre 
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as modificações, são destaques “[...] reformar 
em profundidade o currículo, ampliando a ida-
de escolar obrigatória até os dezesseis anos e 
criando um novo nível educacional, o Ensino 
Secundário Obrigatório” (GONZÁLEZ FONTAO, 
2004, p. 45). 

Em termos de políticas educacionais, a 
Espanha tem a década de 90 como um mar-
co importante pela conclusão de um ciclo de 
reformas (KASSAR, 2010), que vinham se 
apresentando desde muito antes. Entre es-
sas reformas está a da Constituição Espanho-
la (ESPANHA, 1978), que organiza o país em 
Comunidades Autônomas (CA), equivalente à 
divisão territorial por regiões no Brasil. 

Salienta-se da Constituição o Capítulo 3º, 
artigo 49, que afirma o compromisso dos po-
deres públicos com políticas de integração, 
tratamento e reabilitação para deficientes físi-
cos, sensoriais e psíquicos e o gozo dos direi-
tos como qualquer outro cidadão (ESPANHA, 
1978). Na LOGSE, a Educação Especial possui 
um capítulo específico (Cap. V, arts. 36 e 37), 
assim como a Educação Profissional (Cap. IV, 
arts. 30 a 35).

Na perspectiva inclusiva, convém mencio-
narmos a Ley Orgánica de Educación (LOE) de 
2006, que em seu artigo 75 trata da Integra-
ción social y laboral. Nesta lei, encontramos 
uma seção específica (Alumnado que presenta 
necesidades educativas especiales), com vá-
rios artigos que configuram a organização edu-
cacional de modo a contemplar a diversidade 
dos alunos. Nos artigos 73 a 75, especifica-se 
quem é o alunado com necessidades educa-
tivas especiais e como se organiza sua esco-
larização em relação aos apoios educacionais 
como também à inclusão social e laboral desse 
público. Destacam-se dois artigos que repercu-
tem na discussão:

Art. 74.1 La escolarización del alumnado que 
presenta necesidades educativas especiales 
se regirá por los principios de normalización 
e inclusión y asegurará su no discriminaci-
ón y la igualdad efectiva en el acceso y la 
permanencia en el sistema educativo [...]. La 
escolarización de este alumnado en unida-
des o centros de educación especial, que 
podrá extenderse hasta los veintiún años, 
sólo se llevará a cabo cuando sus necesida-
des no puedan ser atendidas en el marco de 
las medidas de atención a la diversidad de 
los centros ordinários (ESPANHA, 2006, grifo 
nosso).

Na sequência, consta o artigo 75.2, que 
menciona: “Las Administraciones educativas 
establecerán una reserva de plazas en las en-
señanzas de formación profesional para el alu-
mnado con discapacidad.” (ESPANHA, 2006, p. 
17180).

Um dos programas de formação profissio-
nal garantido pela LOE é o Programa de Cali-
ficación Profesional Inicial (PCPI). Dirige-se a 
jovens, a partir dos 16 anos de idade, que não 
conseguiram concluir a Educação Secundária 
Obrigatória. O PCPI oferece um ano de forma-
ção que abrange habilidades sociais, laborais 
e conteúdos acadêmicos que deveriam pos-
sibilitar ao estudante seu retorno à formação 
acadêmica caso não ingresse no mundo labo-
ral. Para jovens com deficiência, Riaño-Galán e 
outros afirmam que:

Su finalidad es ofrecer una vía alternativa al 
alumnado con necesidades educativas espe-
ciales para la inserción laboral, en puestos 
de trabajo acordes con su discapacidad en 
centros especiales de empleo o en centros 
ocupacionales, tanto para trabajo normali-
zado como para trabajo con apoyo. (RIAÑO-
-GALÁN et al., 2014, p. 284)
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Na Espanha, alguns estudos (ESTEBAN LE-
GARRETA; COLOMINAS, 2014, TILVE; ROCA, 
2011) mostram o descompasso na relação for-
mação e emprego. A qualificação profissional 
da pessoa com deficiência nem sempre encon-
tra eco na sua inserção laboral. Como marco 
importante em relação à progressiva imple-
mentação de ações no âmbito laboral destaca-
-se a Declaração de Madri (ESPANHA, 2002). A 
partir dela, foi promulgada uma lei antidiscri-
minatória envolvendo a garantia de acesso, das 
pessoas com deficiência, nos vários segmentos 
sociais, como trabalho, moradia, transporte, o 
que culminou no slogan No Discriminación + 
Acción Positiva = Integración, o qual, segun-
do Cabo; Gago e Gonzaléz (2003), se constitui 
nos princípios atuais da Europa quando se tra-
ta de deficiência e trabalho.

Há pouco mais de três décadas foi promul-
gada a Lei 13/1982, Ley de Integración Social 
de los Minusválidos (LISMI), que inaugura, na-
quele país, o que denominamos no Brasil de 
sistema de cotas e constitui-se como repre-
sentativo marco para as legislações vindouras 
relativas ao âmbito laboral. Alguns artigos des-
sa lei formaram bases para ações posteriores 
referentes à inclusão laboral. Mencionamos o 
Título VII, De la integración laboral, que no art. 
38.1 prevê a reserva de vagas em empresas 
públicas ou privadas com mais de 50 funcio-
nários para ao menos 2% de pessoas com de-
ficiência: “38.1. Las empresas públicas y pri-
vadas que empleen a un número de 50 o más 
trabajadores vendrán obligadas a que de entre 
ellos, al menos, el 2 por ciento sean trabajado-
res minusválidos” (ESPANHA, 1982, p. 11109). 

Na Espanha, a LISMI impulsionou os Cen-
tros Especiais de Emprego (Centros Especia-
les de Empleo – CEE), considerados uma das 
principais vias de acesso, a partir do trabalho 
protegido, para a ascensão das pessoas com 

deficiência ao trabalho formal. Nesse sentido, 
ganha relevância o emprego protegido1 (Em-
pleo Protegido) como etapa preparatória pela 
qual as pessoas com deficiências mais acentu-
adas acessam ao trabalho com autonomia. O 
propósito dos CEE, segundo Rodríguez e Cueto 
(2013), é servir de conexão entre o emprego 
protegido e o mercado de trabalho.

Os autores mencionam que coexistem ar-
gumentos tanto contrários quanto favoráveis 
aos CEE. Os argumentos favoráveis indicam 
que os CEE servem como aporte necessário ao 
desenvolvimento das pessoas com deficiência 
e que, por meio de um trabalho remunerado, 
elas saem da inatividade. Por outro lado, os 
argumentos contrários sustentam que os CEE 
acarretam segregação na medida em que não 
se constituem como espaços temporários, e 
sim definitivos, tornando inviável o acesso a 
um emprego formalizado. Em síntese, destaca-
mos que os CEE foram uma das medidas evo-
cadas na LISMI como possibilidade de inclusão 
laboral e que, recentemente, na Ley General 
de Derechos de las Personas con Discapacidad 
y de su Inclusión Social (Real Decreto-Legis-
lativo 1/2013 – LGDPD), tal premissa é con-
siderada válida: “[…] [los centros especiales] 
tienen como finalidad el asegurar un empleo 
remunerado para las personas con discapaci-
dad; a la vez que son un medio de inclusión 
del mayor número de estas personas en el ré-
gimen de empleo ordinário.” (ESPANHA, 2013, 
p. 95653).

Pelo exposto, na Espanha, os tipos de em-
prego a que podem ascender as pessoas com 
deficiência são três, conforme o referido de-
creto legislativo de 2013: o mercado de traba-
lho comum a todos; o emprego protegido, que 

1 No Brasil, de acordo com o Decreto nº 3.298/99 (BRASIL, 
1999), o art. 35 trata das Oficinas Protegidas, que podem ser 
de dois tipos: produção ou terapêutica. A que se aproxima da 
proposta dos CEE é a Oficina Protegida de Produção. 
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seria o caso dos CEE, e o trabalho autônomo 
(ESPANHA, 2013). 

Entre as modalidades de emprego adotadas 
na Europa, principalmente em países como 
Grã-Bretanha, Portugal e Espanha, destinadas 
às pessoas com deficiência, está a metodolo-
gia do Empleo con Apoyo2, que no Brasil deno-
minamos de Emprego Apoiado3. A modalidade 
do Empleo con Apoyo é definida como: “[...] 
un conjunto de actividades de orientación y 
acompañamiento individualizado, con el fin de 
realizar las tareas [as pessoas com deficiência] 
en condiciones similares al resto de los traba-
jadores” (VEGA et al., 2014, p. 34). 

Observa-se que o conceito de pessoa com 
deficiência adotado na Espanha e incluído no 
art. 4 da LGDPD assemelha-se ao utilizado 
no Brasil, ambos em sintonia com a Conven-
ção dos Direitos das Pessoas com Deficiência 
(ONU, 2006). Nota-se a importância do con-
texto social, pois influencia no acesso aos bens 
sociais e às oportunidades de interação, entre 
esses o acesso ao trabalho.

No próximo tópico, compara-se a legislação 
brasileira e espanhola, no âmbito da inclusão 
laboral. Destacam-se os aspectos semelhantes 
e as principais diferenças entre ambas.

4 Brasil e Espanha: aproximações e 
distanciamentos

Os anos 90 marcam, para os dois países, as 
principais iniciativas relacionadas à educação 
inclusiva. Na Espanha, emergem importantes 

2 Regulamentado na Espanha pelo Real Decreto 870/2007 e 
pelo Real Decreto Legislativo 1/2013.
3 No Brasil, o Emprego Apoiado desenvolve-se de forma dis-
creta, existindo ações isoladas desde 1996: “[...] em 2008, 
foi criada a Rede de Emprego Apoiado (REA) para ajudar a 
disseminar a metodologia do EA no Brasil que teve em seu 
histórico momentos significativos, mas em comparação com 
outros países, ainda há muito que fazer.” (INSTITUTO DE TEC-
NOLOGIA SOCIAL DO BRASIL, 2013, p. 16).

normativas educacionais direcionadas à diver-
sidade; no Brasil, surge, por exemplo, a pri-
meira Política Nacional de Educação Especial, 
em 1994.

Na Espanha, a preocupação com os direitos 
da pessoa com deficiência vem se efetivando a 
mais tempo em comparação ao Brasil. A expe-
riência espanhola, em ações afirmativas, e sua 
tradição de pioneirismo no tocante à legisla-
ção para a inclusão, tanto na área educacional 
quanto na inserção de pessoas com deficiência 
no mercado de trabalho, é mais longa. No en-
tanto, observa-se no contexto espanhol o in-
vestimento tanto na área educacional quanto 
laboral em espaços exclusivos para pessoas 
com deficiência, ou seja, ações direcionadas 
para atendê-las em instituições especializadas. 
É o caso, por exemplo, da existência de Cen-
tros de Educação Especial e dos Centros Es-
peciales de Empleo, que existem desde 1982.

Esses últimos, contemplados em legislação 
recente (Real Decreto-Legislativo 1/2013), são 
admitidos como fundamentais para promover 
o acesso ao mundo do trabalho, para pesso-
as que, em razão das condições de deficiên-
cia, encontram obstáculos para tal ascensão. 
Assim, de acordo com o informe do Instituto 
Aragonés de Empleo (INAEM) “[...] este tipo 
especial de empresas cuenta con un notable 
grado de protección pública en forma de ayu-
das tanto a la creación como al mantenimien-
to de los puestos de trabajo” (ARAGÓN_HOY, 
2014)4. Esse informe explicita que o INAEM 
destinou, em 2014, para os Centros Especiais 
de Emprego, a cifra de € 9.650.000, com a par-
ticipação de 1.800 trabalhadores. Ainda sobre 
os Centros Especiais de Emprego, seu quadro 
funcional é composto de pessoas com e sem 

4 “El Gobierno de Aragón destina 10,2 millones de euros en 
2014 para la integración laboral de las personas con discapa-
cidad” (ARAGÓN_HOY, 2014). 
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deficiência. No entanto, o total de pessoas sem 
deficiência não pode exceder a 30% do total de 
trabalhadores.

Na análise, evidencia-se que, no contex-
to espanhol, existem diferentes modalidades 
de inserção das pessoas com deficiência no 
mercado laboral contempladas em diretrizes 
governamentais. Enquanto na Espanha há 
Programas de Calificación Profesional Inicial 
(PCPI), no Brasil são escassas as pesquisas so-
bre a passagem do ensino fundamental para o 
médio, e ainda é tímida a presença de jovens 
com deficiência no ensino médio. 

As dificuldades mostram-se maiores por 
questões como, por exemplo, carência de 
aposta familiar na escolarização dos filhos com 
deficiência, organização curricular inflexível 
nas instituições escolares, serviços de apoio 
escolar desarticulados, entre outros. As inicia-
tivas de programas de qualificação profissio-
nal no Brasil existem, mas estão desvinculadas 
das escolas. 

No Brasil, houve um avanço legislativo im-
portante que sustenta o processo de inserção 
laboral, embora com poucas margens de aces-
so a outras formas de emprego, como o em-
prego protegido e o emprego apoiado, ambos 
oficializados na Espanha. Em relação à reserva 
de vagas em empregos públicos ou privados, 
percebe-se sua presença tanto na Espanha 
quanto no Brasil. No Quadro 1, constam as 
principais diretrizes que vigoram nos respec-
tivos países.

Quadro 1 – Comparativo da Lei de Cotas Para 
a Inclusão Laboral

Espanha Brasil
Lei 13/1982 – “Ley de 
Integración Social de los 
Minusválidos (LISMI) - Tí-
tulo VII, “De la integración 
laboral” no art. 38.1 prevê 
a reserva de 2% de va-
gas em empresas públi-
cas ou privadas, com 50 
funcionários ou mais, para 
pessoas com deficiência.
Lei 63/1997 – Concede 
uma gama de incentivos 
fiscais, com a redução de 
50% das cotas patronais 
da seguridade social.
Lei 66/1997 – Ratifica o 
art. 4º do Decreto Real nº 
1.451/83, o qual assegura 
o percentual mínimo de 
2% para as empresas com 
mais de 50 trabalhadores 
fixos. 
Real Decreto-Legislati-
vo 1/2013, de 29 de no-
vembro – “Ley General de 
Derechos de las Personas 
con Discapacidad y de su 
Inclusión Social” (LGDPD)
Artículo 42. Cuota de 
reserva de puestos de tra-
bajo para personas con 
discapacidad: 

1.	 Las empresas 
públicas y privadas 
que empleen a un 
número de 50 o más 
trabajadores vendrán 
obligadas a que de 
entre ellos, al menos, 
el 2% sean traba-
jadores con discapa-
cidad.

Lei nº 8.213/1991 – 
Lei de Cotas para Defici-
entes e Pessoas com De-
ficiência: dispõe sobre os 
Planos de Benefícios da 
Previdência e dá outras 
providências a contrata-
ção de portadores de ne-
cessidades especiais.
Art. 36. A dispensa de 
trabalhador reabilitado 
ou deficiente habilitado 
só poderá ocorrer após 
a contratação de substi-
tuto em condição semel-
hante;
Art. 93. A empresa com 
100 ou mais funcionários 
está obrigada a preench-
er de dois a cinco por 
cento dos seus cargos 
com beneficiários reabil-
itados, ou pessoas por-
tadoras de deficiência, 
na seguinte proporção:
- até 200 funcionários     
2%
- de 201 a 500 fun-
cionários       3%
- de 501 a 1000 fun-
cionários      4%
- de 1001 em diante                    
5%

Fonte: Adaptado pelas autoras a partir de iSocial 
[2012]; Espanha, 2013. 

Destaca-se, em ambos os países, a reper-
cussão da Convenção da ONU (2006), como 
diretriz para a consolidação de políticas públi-
cas que promovam a garantia dos direitos nela 
previstos. O diferencial é que no Brasil essa 
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convenção tem status de emenda constitucio-
nal, o que não ocorre no cenário espanhol. 

Identifica-se a necessidade de as políticas 
públicas no Brasil promoverem a sustentabi-
lidade, deixando o assistencialismo de lado. 
Resta saber se a atual organização social brasi-
leira suportaria uma legislação que seja menos 
voltada à fiscalização, resguardando os direitos 
do trabalhador com deficiência. A partir disso, 
compreender que a dinâmica socioeconômi-
ca repercute na garantia dos direitos sociais, 
como o acesso ao trabalho, é fundamental, até 
porque o próprio processo de inclusão não é 
algo acabado e definitivo, como propõe Tilve 
e Roca (2011, p. 188): “Hay que entender la 
inclusión como um processo de cambio que re-
quiere de revisiones continuas y avances pro-
gresivos, no pudiendo reducirse a una ley o un 
plan temporal”.

No Brasil, há certo tensionamento entre as 
três principais políticas públicas voltadas à in-
clusão de colaboradores com deficiência: en-
quanto o BPC propicia a acomodação da pes-
soa com deficiência, que pode permanecer em 
casa, longe do mundo do trabalho, recebendo 
seu benefício, a Lei de Cotas pressiona as em-
presas a contratarem trabalhadores com defi-
ciência sob pena de serem multadas:

Algumas vezes se apresenta uma oportuni-
dade de trabalho, o profissional é localizado 
no mercado, mas não demonstra interesse 
no trabalho, uma vez que a bolsa provida 
pelo Estado [BPC] é similar ou maior ao que 
é oferecido pela posição. Assim, os progra-
mas assistencialistas acabam por também 
prejudicar a entrada de PCDs no mercado de 
trabalho. (TORRES; PÉREZ-NEBRA, 2014, p. 
536)

Há também a obrigatoriedade do setor pro-
dutivo, juntamente com o Sistema S, de es-
truturar os cursos para atendimento à Lei do 

Aprendizado, contemplando as exigências le-
gais quanto ao percentual de aprendizes com 
ou sem deficiência participantes.

5 Considerações Finais

A configuração atual da sociedade, com 
suas rápidas transformações, influencia dire-
tamente o mundo do trabalho, competitivo, 
globalizado e permeado pela presença das 
Tecnologias da Informação e da Comunicação 
(TIC). Nesse sentido, as competências a serem 
desenvolvidas dependem da escolarização, es-
tímulo à socialização, compartilhamento de 
saberes e oportunidades oferecidas conjunta-
mente pela família, pela escola e pelas organi-
zações laborais. 

A legislação visa resgatar os direitos das 
pessoas com deficiência que lhes foram nega-
dos por um longo período, sendo excluídas do 
convívio social em todas as instâncias, inclusi-
ve no mercado de trabalho. Cada vez mais, o 
panorama socioeconômico do Brasil e mundial 
exige a satisfação dos direitos sociais básicos 
como o acesso à educação e ao trabalho remu-
nerado a todas as pessoas indistintamente. Em 
nível mundial, diferentes países exibem essas 
áreas nas suas agendas prioritárias de com-
promissos a serem colocados em ação. Dentre 
eles, o destaque apresentado refere-se ao pro-
cesso de inclusão de pessoas com deficiência 
ao mercado de trabalho. Esse cenário dialoga 
com as políticas implantadas em dois contex-
tos: o brasileiro e o espanhol. 

Brasil e Espanha apresentam diferenças sig-
nificativas na sua conformação territorial, pois 
enquanto a Espanha tem uma área de 504.030 
km², sendo o quarto país europeu em exten-
são, o Brasil apresenta dimensões continentais 
com seus 8.515.767,049 km², sendo o quin-
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to maior do mundo tanto em área territorial 
quanto em população (IBGE, 2013). 

Na Espanha, segundo dados da Encuesta de 
Población Activa (EPA, 2009), a população de 
pessoas com deficiência, estimada em 2008, 
era de 3,8 milhões, o que representa cerca de 
8,5 % da população. No Brasil, segundo o úl-
timo Censo do IBGE (2010), essas cifras são 
de 45,6 milhões de pessoas com deficiência, 
ou seja, aproximadamente 25% da população. 

Para acompanhar o contexto laboral das 
pessoas com deficiência tanto no Brasil como 
na Espanha, é necessário reportar-se a aspec-
tos da situação educacional, na medida em que 
este âmbito produz implicações para a viabili-
dade tanto da inclusão como da permanência 
no mercado de trabalho formal.

As iniciativas sobre a reserva de cotas para 
trabalhadores com deficiência existem em am-
bos os países, porém com direcionamentos 
temporais e quantitativos distintos. Na Espa-
nha, essa política inicia-se na década de 80, 
e no Brasil, nos anos 90. Além disso, no Bra-
sil enquanto tal regulamentação é válida para 
empresas a partir de 100 funcionários, na Es-
panha a exigência dá-se a partir de 50 empre-
gados. 

Outras diferenças entre os dois países re-
ferem-se ao percentual para esta reserva de 
cotas: na Espanha são 2% a partir de 50 em-
pregados, ao passo que no Brasil a reserva de 
cotas varia, conforme o número de colabora-
dores, entre 2% e 5%. Na Espanha há uma 
importante contrapartida inexistente no Brasil: 
a Lei 63/1997 concede incentivos fiscais, com 
a redução de 50% das cotas patronais da se-
guridade social.

Tanto no Brasil como na Espanha, o reco-
nhecimento e a garantia do acesso ao traba-
lho têm repercutido na mobilização de políti-
cas públicas que assegurem e viabilizem esse 

direito às pessoas com deficiência. Por tal ra-
zão, ressalta-se, para além do foco trabalho, 
que as conquistas dos movimentos sociais e as 
diretrizes políticas aperfeiçoadas ao longo de 
um processo histórico são importantes e indis-
pensáveis na viabilização da inclusão laboral, 
sofrendo contínuas revisões, como observam 
Tilve e Roca (2011). Em suma, tanto o Brasil 
quanto a Espanha necessitam, cada vez mais, 
deslocarem suas leis para os espaços da vida 
cotidiana dos cidadãos.

O sistema espanhol organizou diversas ma-
neiras de inserir trabalhadores com deficiência 
no mercado de trabalho por meio de Progra-
mas de Calificación Profesional Inicial (PCPI), 
Emprego Apoiado e Emprego Protegido, moda-
lidades com pouca vigência no Brasil. No Bra-
sil, nota-se que a qualificação profissional está 
desvinculada do sistema educacional oficial, ao 
contrário da Espanha.

Conforme observado, há conquistas signi-
ficativas que promovem o acesso das pessoas 
com deficiência nos diferentes setores sociais, 
porém mais do que prever a reserva de vagas 
e tê-las contempladas em inúmeras legislações 
é importante visualizá-las por meio da parti-
cipação e contribuição nas atividades sociais, 
assim como pela valorização da sua qualifica-
ção profissional condizente com as ofertas de 
emprego oferecidas pelas empresas. 

Essas dinâmicas por meio das quais a so-
ciedade vem se organizando repercutem de 
modo direto na construção de políticas públi-
cas que favoreçam às minorias historicamente 
excluídas. É preciso voltar especial atenção às 
condições de acesso e permanência aos bens 
sociais – como o direito à educação, à cultura 
e ao trabalho –, em termos de investimento 
dos países, para alcançarem seus objetivos em 
consonância com as necessidades e demandas 
da atualidade.
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